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Categoria:

5. DESCRTçÃO OC'S REOUTSTTOS DÂ CONTRATAçÃO

í. Comprovação da capacidade técnica e opêracionâl dâ empresa para íomêcêr os produlos solicitados, incluindo a
apresentação de catálogos, Íichas técnicas e certificados de qualidade dos produtos.

2. ApresenlaÉo dê documenlação que comprove a regularidâde Íiscal e trabalhista da êmprese, incluindo cerlidóes
negalivas de débitos junto â Receita Fêdêral, INSS e FGTS.

3. ApresentaÉo de proposta dê pÍeços competitiva, considerando o valoÍ total eslimado para a aquisiÉo dos
produtos ao longo do periodo de vigência do contrato.

4. Gârantia de êntrêga dos produtos dentro dos prazos êstãbelecldos no edital dê licitãção, de forma a garantir a
continuidade das âtividades das Secreterias do município.

5. Disponibilidade dê assistência têcnica e suporte pós-venda, para garantir â qualidade e eficiência dos produtos
fomecidos.

6. Cumprimento das noÍmas dê sustentabilidade e Íesponsabilidadê social, incluindo a comproveção de práticâs
ambientalmente responsáveis nã produção e comeÍcialização dos produtos
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MATERIAL

í. PROBLETiA RESUTIIDO

Problema de garantir a duÍabilidade e eficiência dos velculos e maquináÍios das Secretarias do município de
ItapeiêCE, toÍnando êssenciala aquisição de óleos, lubrificântes e editivos para a manutenÉo e operaÉo adequada
dos equipamentos.

2. clAssrFrc çÀo DAPRETE SA cosrRÂTAçÃo

O objeto de contratação pública descrito se enquadra na calegoria dê bens móveis, conforme a Lei 14.133 de
licitações. A aquisiÉo de óleos, lubrifcantes e âditivos para manutençáo dos vêiculos e maquinários das SecÍeterias
do municipio de ltapajêCE é essencial para garentir a operacionalidade e a sêgurança dos equipamentos públicos. A
realizaÉo de uma licitaçáo para a compra desses insumos ê fundamêntal para garantir a transparência e a
competitividade no processo de contrataçâo.

3. DEscRrçÃo oA NEGESS|DADE

A contratâÇáo dos óleos, lubrifcantes e aditivos é essencial pâÍa garantir a manutençâo e operaçáo dos veículos e
maquinários das Secrelarias do municipio de llapâjé-CE. Com a âquisiÉo desses produtos, será possível garantir a
durâbilidade e eficiância dos êquipâmenlos, contribuindo pare a prêstâÉo de sêrviÇos de qualidadê à populaÉo. A
realizagão de licilação pâra a contratação desses itens alênde à Lei 14.í33 de licitaçôes, garantindo transparência e
compêtitividade no procêsso de aguisiçáo.

4. DEMOT{STRÀçÃO DA PREVISÃO DA COilTRATAçÃO ilO PLANO DE COI{TRATAçÕES ANUAL

JUSTIFICATIVA PELA NÃo ELAEoRAÇÃo Do PcA . 2025

lnicialmentê, cumpre destacâr que o Município de ltapajé/CE náo elaborou o Plano de ContrataÉo Anual (PCA) para
o eno de 2025. Tal fato se deve à obrigatoriedade exclusiva da Lei n" 14.133, de 10 de abril de 2021, que estabelece
normas gerais pâra licitaçáo e contrateçâo de obras, serviços, compras, aliênaçôes e locaçÕês no âmbito dos
Poderes da Uniáo, dos Estedos, do Distrito FedeÍal e dos Municipios, cuja exigibilidade teve início apenes em janeiro
de 2024. Embora não tenha sido formalizado um PCA durante a gestão anterior (2021 a 2024), a nova gestáo, que
êstaÉ à frente da administração municipal no período de 2O25 a 2028, compromete-se a implementar e aprimorar os
§erviços públicos. Essa postura está plenamenle alinhade com o planejamênto êslrâtégico do municipio, rêflêtindo
uma abordagem proativa e estratégica para enfÍentar os desaÍios existentes e promover melhoÍias na qualidade de
vida da populaÉo.
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6, LB'ANTATÚENTO DE iIERCADO

O levantamênto de mercedo pera a aquisiÉo dê ólêos, lubriÍicantes e aditivos para as SêcrêtaÍias do municipio de
ItapajêCE deve ser realizado de forma transparente e compêtitiva, em conformidade com a Lei 14.133 de licitações
públicas. Para isso, é fundamental realizar umâ pêsquisa de preços junto a Íornêcedores do ramo, levando em
consideraçâo a qualiclacÍe dos proclutos, pr€lzos cle entrega e condiçoes cle pagamento.

Além disso, é importente analisar a capacidade técnice e Íinenceirã dos potênciãis fomecedores, garantindo assim a
seguEnça e eficiência na aquisiÉo dos insumos necessários para a manutençâo e operação dos vêiculos e
maquinários do municÍpio. Dessa Íorma, a ÍealizaçÀo de um levantamento de mercado criterioso e transpaÍenle
contribuirá para a obtenção de melhores condiçÕes de compra, promovendo e economia de recursos públicos e a
gârantia da qualidade dos produtos adquiridos.

7. DE§CR|çÃO DA SOLUçÂO COMO UU TODO

A soluÉo para o objeto de contratação pública consiste na realização de um processo Iicitatóío, conforme determina
a Lei 14.133 de licitaçÕes públicas do BÍasil. Através desle processo, sêÍão seleêionados Íornecedores que ofereçam
óleos, lubriÍicantes e aditivos de qualidadê, com prêços competitivos e quê atendam às necessidades de manutençáo
ê operação dos veiculos e maquinários das Secretarias do municipio de ltapajêCE. Dessa forma, garantimos
transperência, êficiência e êconomicidadê nâ aquisiÉo dos produtos, contribuindo pâre a boâ gestão dos recursos
públicos.

E.1. ESTIMAIIVA DAS OUAT{TIDADES DE ITENS A SERÉ COI{TRATADOS

As êspêcificaÉes e quantitalivos indicados basearam-se em dados de consullas realizedas junto ao setor
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa con{rataçâo, degsa Íorma
enlende-se necêssária a contratação dos sêguintes itens e quantitativos:

Descrição Unid. Medida Ouânt

ADITIVO PARA RÂDIADOR MOTORÊS DIESTL

ADITIVO PARA RADIADOR MOTORES DIESEt LITRO

LITRO 2688

ADIÍIVO PARA RADIADOR MOTORES FLEX

ADITIVO PARA RADIADOR MOTORES FLEX.

JJb

AGUA DESMINERALIZADA
Ácue DESMTNERALTZADA" AspEcro FÍstco:LíeulDo, cARAcTERíslcAs

ADICIONAIS:TRIDEIONIZADA, APLICAÇÃO:SISÍEMA DE RESFRIAMENTO

LITRO 7560

BALDE DE GRAXA PARA CHASSI ']OKG

BALDE DE GRAXA PARA CHASSI lOKG

BALDE

BALDE DE GRAXA PARA ROLAMENTO lOKG
BALDE DE GRÁXA PARA ROLAMENTO lOKG

BALDE 456

DESENGRAXANTE BALDE DE 5 LITROS
DESENGRAXANTE BALDE DE 5 LITROS

BALDE 888

DESINCRUSÍANTE ACIDO BALDE DÊ 5 LITROS
DESINCRUSTANTE ACIDO BALOE DE 5 LITROS.

BALOE

LUERIFICANTE PARA I\4OÍOR A DIESEL 15W40 GAúO DE 20 L
GAúO DE 20 L

GAúO 198

OLEO 140 BALDE DE 20 LITROS

BALDE DE 20 LITROS
BALDE

BALDE

óleo a reupos pARA MoroctcLETA 2ow5o
Êmbalagem de 1L

LITRO

.Conlrit cão 6
\
u\ ft f{*,,,*,

LITRO

456

888

468

OLEO 250 EALDE DE 20 LITROS
BALDE DE 20 LITROS

468

28
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120LITRO

4BALDEóLEo 8owr4o BATDE zo LITRoS

20 LTTROS

BALDE 4
OLEO 8OW9O BALDE 20 LITROS

20 LTTROS

BALDE 468
OLEO 90 BALDE DE 20 TITROS

BALDE DE 20 LITROS

384LITROOLEO 90 DE '1 LITRO

OLÊO 90 DE '1 LITRO

780LITROOLEO ATF l LITRO

OLEO ATF l LITRO

't32FRASCOOLEO DE FREIO DOÍ 3 FRASCO 5OOML

OLEO DE FREIO DOT 3 FRASCO 5OOML

852FRASCOOLEO DE FREIO DOT 4 FRASCO sOOML

OLEO DE FREIO DOT 4 FRASCO 5OOML

528BALDEOLEO HIDRAULICO 68 BALDE DE 20 LITROS

BALDE DE 20 LITROS

LITRO 21ÓLEo LUBRIFICANTE 2Ow5O

óLeo LugarrtcnttE 2ow5o Moro

LITRO 21ótEo LUBRTFtcANTE 5w3o
óleo lubriflcante 5w30 sintético gasolina/flex

óLro LugnrrrcaÀJrÊ sw3o srNTÉTIco
5W30 sintético

LITRO 51 'l

BALDE 4

ólro se urssrrurÉlco 2owso
Embalagem de 1L

LITRO z tt)

óreo sevtssrrurÉrrco pARA MoroctCLETA iow3o
Embalagem de 1L

LITRO I

OLEO TRANS HD 50 PARA ÍPÁNSMISSÃO DE IRAIORES BATDE 20 LITROS
BALDE 20 LITROS

BALDE 4

BALDE 888

tJctTÂcÀo
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8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VATORES ESTIMADOS

Dêscrição Unid. Quant Valor Unit RS Valor total R$

ADITIVO PARA RADIADOR MOTORES DIESEL LITRO 2688 0,00 0,00

ADITIVO PARA RÁDIADOR N4OTORES FLEX LITRO JJb 0,00 0,00

AGUA DESMINERALIZADA LITRO 7560 0,00

BALDE DE GRAXA PARA CHASSI 
,IOKG

456 0,00 0,00

BALDE DE GRAXA PARA ROLAN4ENTO']OKG BALDE t- 456 0,00 0,00

rcont.t cio
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óLEo sw3o DTESEL

óleo 5w3O diesel

oLEo sAE 1Ow3O DE ALTo DESEMPÊNHo PARA TRANSMISSÃo TRATORES BALDE

20 LTTROS

BALDE 20 LIÍROS

SHAMPOO VEICULAR BALDE DE 5 LITROS

SHAMPOO VEICULÂR BÂLDE DE 5 LITROS.

0,00

BALDE
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Considerando o(a) e o Art. 23 da Lei Fedêrel n' '14j33/2021, o método aplicado para a definição do valor estimado,
baseou-se em pesquisa simplificade de mercado, a Íim de rêalizâr o levantamento do eventuai gasto com a soluçáo
êscolhida, de modo a avaliar a vantajcsidade e viabilidade econômica da opÇáo;

Portanlo, a estimativa prêliminar para o atendimento da pretensa demanda é de Rs o,oo 0, dessa forma, seguê
Relatório de Pesquisa Preliminar de Mercado e Relatório do Banco de preço, anendos a este Esludo.

9. JUSTTFEAnVA PARA O p RCEtátEt{TO OU l{ÃO DA SOLUçÃO

A aquisição de óleos, lubriticantes e aditivos para os velculos e maquinários do municlpio de ltapajé-CE pode ser
entregue fracionada em lotes, garântindo assim uma melhor gestáo dos Íecursos públicos ê facilitando a logística de
distribuição. Dessa foÍma, é possivel atender de forma mais eficiente às demandas das diversas Secretâías,
garantindo a manutenÉo e opeÍaÉo adequada dos eguipamentos municipais.

IO. AUNHAIIET{TO ENTRE A COI{TRATAçÂO E O PI.ANEJAIIIENTO

O processo de contratação pública para a aqui
municipio de ltepajé-CE segue as seguintes fasês:

6

sição
inicia

de óleos, lubriÍicântes e aditivos pâra as Secretarias do
lmente, é feito o alinhamento da demânda com a

DESENGRAXANTE BALDE DE 5 LIÍROS BALDE 888 0,00

DESINCRUSTANTE ACIDO BALDE DE 5 LITROS BALDÉ 0,00 0,00

LUBRIFICANTE PARA MOTOR A DIESEL 15W40 GALAO

DE20L

GAúO 198 0,00 0,00

OLEO 
,140 

BALDE DE 20 LITROS BALDE 468 0,00 0,00

OLEO 250 BALDE DE 20 LITROS BALOE 468 0.00

óLEo 4 rEMpos PARA MoroctcLETA 20w50 LITRO 28 0,00 0,00

óLEo sw3o DrEsÊL LITRO 120 0,00 0,00

BALDE 4 0,00

OLÉO 8OW9O BALDE 20 LITROS BALDE 4 0,00

OLEO 90 BALDE DE 20 LITROS 466 0,00 0,00

OLEO 90 DE 1 LITRO LITRO 0,00 0,00

OLEO ATF l LITRO LITRO 780 0,00 0,00

OLEO DE FREIO DOT 3 FRASCO sOOIVIL FRASCO 0,00 0,00

OLEO DE FREIO DOT 4 FRASCO 5OOML FRASCO 852 0,00 0,00

OLEO HIDRAULICO 68 BALDE DE 20 LITROS BALDE 528 0,00 0,00

OLEO LUERIFICANTE 2OW5O 21 0,00 0,00

OLEO LUBRIFICANTE 5W3O LITRO 21 0,00 0,00

OLEO LUB RIFICANTE 5W3O SINTÉTICO 511 0,00 0,00

OIEO SAE 1OW3O DÉ ALTO DESEMPENHO PARA

IRANSÀ,,IISSÃO TRATORES BALDE 20 LITROS

BALDE 4 0,00 0,00

oLEO SEM TSSTNTETTCO 20W50 LITRO 0,00 0,00

óLEo sEMrssrNTÉTrco pARA MorocrCLEIA row3o 8 0,00 0,00

4 0,00 0,00

SHAMPOO VEICULAR BALDE DE 5 LITROS BALDE 888 0,00 0,00

âContÍrtrcio

qut\W*se Y
elaboraÍáó

y'( ,'n lde7

0,00

888

0,00

óLEo 8ow140 BALDE zo LrrRos 0,00

0,00

BALDE

384

LITRO

LITRO

216

LITRO

OLEo TRANS HD 50 PARA TRANSMISSÃo DE

TRATORES BALDE 20 LITROS

BALDE
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do DFD (Documento de Formalização da Demanda). Em seguida, é .ealizeda a coteçâo de pÍeços e o ETP (Estudo
Técnico Preliminar) pere gerantir a qualidade dos produtos. Todas as etapas esláo êm conformidade com e Lei
14.133 de licitaçôes públicas do Brasil.

I t. RESULTÂDOS PRETEXDIDOS

A contrataÉo dos óleos, lubÍifcantes e aditivos para os veiculos e maquinários das Secretaías do município dê
Itapaj&CE tem como pÍincipel objetivo garantiÍ e mânutençáo ê operação eÍicientê da frola municipal. Com a
aquisição desses insumos de qualidade, espera-se prolongar a vida útil dos equipamentos, rêduzir o desgâste e
evitar paÍadas náo programadas, geÍantindo assim a continuidade dos seÍviços prestados à população.

Além disso, a contratação desses produtos por meio de licitaçáo pública está em conformidade com a Lei 14.'133, que
estabelece as noÍmas gêrais para licitaçÕês e contratos administrativos. Dessa forma, a transparência e a
compêtitividade são garantidas, essegurando quê e escolha do Íomecedor seja fêita de forma justa e que o municlpio
obtenha os melhores preços e condiçÕes de pagamento.

Por Íim, ao adquirir os óleos, lubílicantes e aditivos por meio de pÍocesso licitatóÍio, o municipio de ltapajé-CE busca
otimizar seus Íecursos financêiros, êvitando gastos dêsnecessários e Oârantindo a coneta aplicação dos recursos
públicos. Com isso, a administração municipâl dêmonstÍa seu compromisso com a eÍiciência na gestáo dos serviços
públicos, visando sempre o bem-êstar e a qualidade de vida da populâÉo local.

í2. POSSÍVEIS IT'PACTOS AMBIENTAI§ E TRATÀ ENTOS

A ãquisiÉo de óleos, lubriÍicantes ê aditivos para a manutenÉo dos veiculos e maquinários das Secretarias do
município dê ltapajêCE pode gerer impactos ambientais significativos. O descãrte inadequado desses produtos pode
contaminar o solo ê os rêcursos hídricos, causando danos à fauna e flora locais- Alêm disso, a queime dêsses
produtos podê liberar gasês poluentes na atmosfera, contribuindo para o aquecimento global.

Uma das soluçóês para minimizar o impacio ambientâl gerado por essa conlratação é a implementaÉo de um
programa de gestão de reslduos, que inclue a coleta e destinaçáo adêquada dos óleos usedos. Além disso, é
importânte incentivar a utilizaÉo de produtos mais sustentáveis e biodegradáveis, reduzindo assim o impaclo
ambiental causado pela operaÉo dos veiculos e maquinários.

Outra medida importante é a rêalizaÉo de treinamentos e cilpacitaçÕes para os funcionários responsávêis pela
manúenÉo dos veículos, a Íim de conscientizá-los sobre a impoÍtância dâ prêsêrvâÉo âmbiêntal e dâ conela
utilização e descaÍte dos produlos. Dessa Íorma, é possível garantir que a contÍateÉo pública náo apenas atenda às
necessidades do municÍpio, mas também contribua para a proteção do meio ambiente e a sustentabilidade da regiáo.

1 3. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O objeto em questáo não é conelato e nem inteÍdependente. A clareza na deÍlnição de relaçôes entre objetos é
fundamental.

í4. PROUDÊNC|AS A §ERET AOOTADA§ PELA AD§I{ISTRAÇÃO

'1. Realizar um levantamento detalhado das necessidadês dê óleos, lubrificantes e aditivos para os veiculos e
maquinários des Secrêtârias do municÍpio de ltapaié-CE.

2. Elaborar um termo de referência que especiÍique as quantidades, tipos e especificâções técnicas dos produtos a
serem adquiridos, garantindo a quelidade e adequação aos êquipamentos.

3. RealizaÍ pesquisâ de mercado para identiÍicar fomecedores que atêndam às êxigências do têrmo de referência,
buscendo a melhor relâÉo custo-beneflcio para a Administração.

4. RealÉaÍ processo_ licitatôrio, seguindo âs.no-rmas da Lei dê Licitaçóes e Contratos Administrativos, para a sêleção
do fornecedor quê ofereça âs melhoÍes condiçõês para a aquisiçâo d;s produtos,

â.Capacitar os servidores tesponsáveis pela Íiscâlizaçáo e gestão do contrato, Íomecendo informacÕes sobre as
crausuras contraluars, prazos de entrega, formas de pagamento e demeis obrigeções des partes.

6 Estabelecer um sislema de controle e- monitoramento da execuçâo do contrato, com registros de recebimento dosprodúos, vêrificaçáo da qualidade e conformidâde com o têrmo de ref€rência.

6

7. Re:lizaÍ reuniôes peíódicas com o fomecedor para âveliaçã
identifcação de eventuais problemas e busca de soluçbes para g.ra

o do cumprimento das obrigaçÕê
ntir â continuidade do fomecimento

s contÍatuais,

141
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Í5. DECI-ARAçÂO DE VIÂBIUOÂDE

A contrataÉo de óleos, lubrificântes e aditiyos para a manutenÉo e operação dos velculos ê maquinários das
Secretaíai do municipio de ltapejêCE é de êxtrema importância para garantir a efciência e durabilidade dos

equipamentos utilizâdos no dia â dia da adminislração pública.

De acordo com a Lei 14.133 de licitaçÕes, a contrataÉo dessê objeto deve ser realizada poÍ mêio de um processo

licitatório, que garanla a seleÉo dâ proposta mais vantajosa para a administração pública. Nesse sentido. a

realização àe uúa licitaÉo para â âquisição dos ôleos, lubrificantes e aditivos pêrmitê a participaÉo de diferêntes
íomecedores, promovendo a concoírência ê possibilitando a obtenÉo dos melhores preços e condiÉês para a
administrâção.

Além disso, a contrataÉo desses produtos por meio de licitaçáo também assegura a transparência no processo de
aquisiçáo, garantindo a igualdade de opoÍtunidades para todos os interessados em fomecer os maleriais nêcêssários
para a manutenção dos veículos ê maquinários do municlpio.

Ao seguir as diretrizes da Lêi de Licitaçôês, â âdministração pública de ltapajé-CE podeÍá Íêalizar a contrâtaçáo dos
óleos, lubrifcantes e aditivos dê forma legal e segura, garantindo a qualidade dos produtos adquiridos e o
cumpÍimento das normas vigentes. Dessa forma, a úabilidade da contratação desse obieto está diretamente
relacionada ao cumprimento dâs exigências legais estabelecidas pela lêgislaçáo de licitaçóês, assegurando a
eficiência e a tÍansparência no processo de aquisiÉo dos materiais nêcessários para a manutençâo dos veiculos e
maquinários do municipio.

í6. iosrc,oNÂüENTo coNcLusrvo soBRE A AIlEouAçÃo DA coNTRATAçÃo

Após análise detâlhada do objeto de contrataÉo pública para a aquisição de óleos, lubrificantes e aditivos para os
veículos e mequinários das Secretarias do município de ltapaj&CE, concluimos que a contrataçáo é adequeda e
atende plenamente à necessidade a que se destina. A manutenÉo e operaçáo dos velculos e maquinários sáo
fundamentais para garantir e eficiêncie e efcácia dos serviços prêstados à populaçáo, e e equisiÉo dos insumos
necêssários para essa manutenÉo é essenciel pâre gerântir â durabilidade e o bom funcionamenlo dos
equipamêntos.

/§

Além disso, a contrataçáo pública para a equisiÉo dos óleos, lubriÍicanles e aditivos demonstra lÍanspaÍência e
rêsponsabilidade na gestão dos recursos públicos, uma vez que a compre desses insumos por meio de processo
licitatório garante a obtenÉo dos melhores preços e condiçóes de mercado. Desse forma, a conÍataÉo contribui
para a olimizaÇão dos recursos financeiÍos do município, possibilitando a realização dê investimentos em oulras
áreas prioritárias para o desenvolvimênto da cidade.

Portanto, consideramos que e contrataçáo para a aquisiçáo de óleos, lubrificantes e aditivos para os veículos e
maquinários das Secretarias do município de ltapajê-CE ê adequada e está alinhadâ com as necessidades e
prioÍidades da ãdministraÉo pública local. A garantia da manutençâo adequada dos equipamentos contribui para a
prêstação de sêNiços de quelidede à populaÉo, demonslrando o compromisso da gestâo municipel com a eÍiciência
e â transparência na utilização dos recursos públicos.

Itapajé-CE, '10 de Abril de 2025

5-^** ô-";,!Pt;. -,n '1^,.-^.,
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Francisca Dâniella Têixeira Ferrêira

Agente Requlsitante
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Agente Requlsitante
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B. GarantiÍ a transparência e a legalidade de todo o processo de contratação, assegurando a eficiência na aquisição

dos óleos, lubrifiàntes e aditivõs necessários para a manutenÉo e operação dos velculos e maquináíos do

municlpio de ltapajêCE.
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ANEXO II . MODELO DA PROPOSTA DE PR§çOS

A(ol pREGoEIRo(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL Ds trapRJÉ.

Processo: PREGÃ0 glgrRÔutco Ns 2025.05.06.01
Data e Hora de Abertura às 

- 

horas
Razão Social: 

- 
CN Pl: 

-

Endereço: 

- 

CEP: 

-Fone: 

- 
Fax: 

-
Banco: 

- 
Agência N.e: 

- 

Conta Corrente n.e: 

-E-mail:-

OBIETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÂO Og ÓI,EOS, LUBRIFICANTES E ADITIVOS

NEcEssÁRtos PARA A MANUTENÇÃO E 0PERAÇôES Dos vrÍculos DAS DIVERSAS SECRETARIAS Do

MUNrCÍPrO OE rrepelÉ/ce.

LOTE

Ne DESCRIçÃo QTDE UNIDADE V. UNT.
VALOR
TOTÂL

R$

VALOR DO LOTE: R$ .......................

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS: EM ATÉ 05 (CINCO) OIES NPÓS O RECEBIMENTO DA ORDEM

DE COMPRAS.

Observações;
. O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no anexo 01 -Termo de Referência deste edital.
. Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunÍstica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e preiuízos

causados à Contratante e/ou a terceiros, g,erados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Assinatura ProPonente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

q I

FL5 0
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ANEXO IIT . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9 

-
pREGÃo ELETRôNtco ws 2025.05.06.01
VALIDADE: 12 IDOZE) MESES.

respectivo(a) Secretário[a) neste ato representado(a) pelo[a) sr(aJ

aqui denominadola) de ÓRGÃo GERENCIAD0R, e a Secretaria de neste

ato representado(a) pelo(aJ Sr(a). aqui denominado(aJ de ÓRGÂo(sJ PARTIcIPANTE(SJ

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃo rlrrnÔrulco Nq 

--.-..- 
bem

como, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas

anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no

Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as

disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. A presente Ata de Registro de Preços decorre do processo de Licitação, na modalidade PREGÃO

ELETRôNICO Ns 2025.05.06.01, suieitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n.e 14.133,

de 1a de abril de 2021.

2. DO OBIETO

Z.l. Constirui objero da presente Ata o REGISTRO DE PR_EÇO PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEOS,

LUBRIFICANTES E ADITIVOS NECESSÁRIOS PARA A MANUTENÇÃO E OPERAÇOES DOS VEICULOS DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ/CE, _rudo conforme especificações contidas no

Edital e anexos do processo originário na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2025.05.06.01, no qual

restâram classificados os proponentes signatários.

3. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

4. Do ÓRGÂo GERENCIADOR E ÓNCÃO(S) PARTICIPANTE(S)

4.L. O gerenciamento da presente ata caberá a Secretaria da Educação

5. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ircrtacaoLôitapaie.ce 6Égina 3í de 50PrêÍeiturd Municipal de ltãpôjê
Rua Major.loaquim Âiexandre, Na 140, Centro' ltapajé/CE I CEP: 62.60G
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Pelo presente instrumento, o Município de ltapajé/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com

sede na Rua são Francisco, Ns 175, Centro - ltapaié /cE I cEP: 62.600-000 - Itapaié/cE, inscrito no

CNPI/MF sob o Ns através da Secretaria da Educação, neste ato representado pelo(a)

3.1. O preço registrado, as especificações do obieto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta[s) de preços são os constantes dos ANEXOS desta Ata de Registro de Preços.

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata.

,d
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (umJ ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vanta.ioso.

6. DAS COMPETÊNCIES OO ÓRCÃO CENEruCIIOOR

6.1. A Secretaria da Educaçâo será o órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de Registro de

Preços, sendo, assim, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a este, a prática de todos os atos de

controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a

adequação dos respectivos termos de referência ou proietos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização;

II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

l - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

IV - confirmar iunto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive

quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

V - realizar o procedimento licitatório;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;

VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório; e

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação

às suas próprias contratações.

§ 1e A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação diSital.

§ 2a O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das

atividades previstas nos incisos III, IV e Vl do caput.

CONFERIR OBRIGAÇÕES

7. DAS COMPETÊNCles no ÓRcÃo plnrlclpnnrE

7.1. O ôrgão participante será responsável por tomar conhecimento da ata de registros de preços,

inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.

s 1a Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

§ 2 q Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participânte demandante

elaborará sua especificação ou termo de referência ou proieto básico, conforme o caso, e a pesquisa de

I 'urw
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§ 3 q Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do obieto, o órgão

participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de

custos locais ou regionais.

coNFERTR oBRtceçÔEs

B. Do cADAsrRo RESERVA E DA coNvocAçÃo DE REMANESCENTES

8.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

8.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

8.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

8.1.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adiudicatário,

observada a classificação da licitação; e

8.1.2.2. Mantiverem sua proposta original.

8.2. O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

8.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

8.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.1.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

8.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

8.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas da ARP, em Lei e no RILC.

8.5. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito quanto

ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de

licitação, poderá:

8.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adiudicatário.

8.5.2. Adiudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

8.6. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. DA CONTRATAçÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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9.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

9 
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9.2. A contrataÇão com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei na 14.133, de 2021.

9.3. O instrumento contratual de que trata esse tópico deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

9.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ARP.

10. ALTERAÇÃo ou ATUALIZAÇÃo Dos pREÇos REctsrRADos

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art 724 da Lei no 14.133, de 2021;
10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
10.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei na 14.133, de 2021.
10.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;

10.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. NEGOCTAçÃO DOS PREçOS Rf,GISTRADOS

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantaiosa.
11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei ne 74.133, de 2021.
17.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

ecedor requerer ao gerenciador
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a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.
11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, iuntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuâdas.

L7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem pre.juízo das sanções previstas na Lei na 14.133, de 202\, e na legislação aplicável.

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nessa ARP.

17.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mâis vantajosa.

11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

i,1.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.724 da Lei na 14.133,

de 2021.

12. DO REMANEIAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

12.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

1,2.2. 0 remanejamento somente poderá ser feito:

L2.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

72.2.2. De 6r}á0 ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

L2.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

72.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

72.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

13. DO CANCELITMENTO

13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

L 3.1.1. vo justificado;

l_\.
{§,i ITAPAJE
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13.1.2. Não retirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem lustifi cativa razoável;

13.1.3. Sofrer sanção preüsta nos incisos III ou IV do caputdo art. 156daLei ne 14.133, de 2021.

13.1.4. Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de

este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

13.1.5. euando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas

hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N0. 14.733 /2027 de 1p de abril de 2OZl:

13.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art 156 da

Lei nq 14.133, de ZOZI, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

13.1.6. 0 câncelamento de registros nas hipóteses previstas nessa cláusula será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla

defesa.

13.1.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

13.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que deüdamente

comprovadas e justifi cadas:

1,3.2.1. Por razáo de interesse público;

13.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

13.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado.

13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será inÍormado, a qual será iuntada

ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.

73.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será

feita por publicação no Diário Oficial do Município - DOM, considerando-se cancelado o preço registrado

a partir da última publicação.

13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita

pelo Município de ltapajé/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstâs

nesta ata de registro de preços.

13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atiüdades do fornecedor,

relativas as obriBações contratuais.

73.7. Caso o Município de ltapajé/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de

preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das

faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

14. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços.

15. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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15.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

OU

1-5.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP, mediante anuência do órgão gestor

geral, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os

seguintes requisitos:
15.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

15.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei nq 14.733, de 2021; e

15.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
15.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar preiuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

15.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

15.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

75.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais nâo tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES

15.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

15.8. O quantitatívo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de preços.

16. DOS ILICITOS PENAIS

16.1. As infrações penais tipificadas na Lei L4.133 /2OZl de 1e de abril de 2021 serão obieto de
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

17. DAS SANÇOES E PENALIDADES

ITAPAJE
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17.I. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas

neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem preiuízo das

sanções previstas na Lei Ne. 74.733 /2027 de 1q de abril de 2021, alterada e consolidada, as seguintes

penas:

17.2. Se o fornecedor enseiar o retardamento da entrega de seu obieto, nãO mantiver a proposta,

falhar ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude hscal,

ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ltapajê /CE e será descredenciado no Cadastro

de Fornecedores do Município de ltapajé/CE pelo prazo de até 05 (cincol anos, sem preiuízo de

aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

L Multa de até 20yo (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

bJ Não manter a proposta de preços;

cJ Fraudar na execução da ata de registro de preços;

d) Comportar-se de modo inidôneo.

17.3. Multa moratória de 0,3% ftrês décimos por centoJ do valor do pedido, por dia de atraso na

entrega de qualquer obieto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no

endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% fquinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso seia inferior a 30 (trinta) dias.

17.4. Multa moratória de 20% (vinte por centoJ sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso

superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.

17.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao

desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do proponente de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em Ôutros

documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem

prejuízo das demais sanções previstas na Lei Na. 74.73312021 de 1a de abril de 2021, alterada e

consolidada, e na Lei No. 14.133/02, as seguintes penas:

17.5.1. Advertência;
17.5.2. Multa de 1% (um por centol até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do

valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

17.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 fcinco] dias

a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.

77.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o proponente fizer ius.
77.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do proponente, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

17.g. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Ne.

74.-L33/2021de 1q de abril de 2021, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

1,7.10. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

CONTRATADA das penalidades a que está suieita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas

nesta ata.
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18.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do obieto, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, são

as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de origem.
-L8.2. 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

18.2.1. Todas as alteraçôes que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

18.2.2. Integram esta Ata os seus ANEXOS, o Edital de PREGÂO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus

ANEX0S, e as propostas da[s) empresas classificadas.

78.23. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro parâ qualquer

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.

18.2.4. O(S) órgão(sl participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas

dispostas no artigo 58 da Lei n.a 14.133 /2021de 1s de abril de 2027, alterada e consolidada.
18.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao MUNICíPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

19.1. O foro da Comarca de Itapaié é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Instrumento, em obediência ao disposto no § 2q do artigo 55 da Lei 14.733/2021de lq de abril de 2021,
alterada e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duasl vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Itapaié/CE, _ de de 20ZS

Órgão gerenciador
<NOME DO SECRETÁRIO>

SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

<NOME DO REPRESENTANTE>
<NOME DA EMPRESA>

<cNPl>
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ÓRGÂ0S PARTICIPANTES, RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREçOS

REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE

Itapajé e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do PREGÂO

ELETRÔNICO N q

01. RAZÃO SOCIAL:

CNPI:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

REPRESENTANTE:

BANCO:

E.MAI L:

FAX:

CPF:

CONTA CORRENTE:ACENCIA:

PreÍeitura Muniopâl de ltapâje
Rua Mâjor loaqurm Alexandre- Ne I4q Centro' ltapàté/CE I CEP:62.60G
0OO CNPi: 07.681.S56/0001-84
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REGISTRO DE PREçOS UNITARIOS

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS

Este documento é parte integrânte da Atâ de Registro de Preços nq 

- 

celebrada entre o

Município de ltapa!é, através da e a(s) empresa[s) abaixo indicadas, cujos preços

estão a seguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme resultado extraído dos

mapas de lances ofertados no PRECÃ0 ELETRoNICO nq 

-.-.-.-
EMPRESA

ENDEREçO

CNPJ N9

TEL :

LOTE _

ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

Prêfeiturê Munidpal de ltápaÉ
Rua Major loâquim AlêxôndÍe, N! I40, CentÍo- ltâp3jé-/CE I CEP:62.6OG
0OO CNPI: 07.683.956/0m1-84

ticitacao@itaoaie.ce Eê9na 4í de 50
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ITEM DESCRIçÃO MARCA UNID QUANT.
TOTAL

VALOR

UNIT
VALOR

TOTAL
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CADASTRO RESERVA

Relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação

Relação dos Iicitantes que mantiverem sua proposta original.

q*'K r
PÍefeiturâ Munlcrpal de ltãpêÉ
Rua MajoÍ loâqurm Alexand.e, Ne 140, Centro' ltapalé/CE I CEP: 62.600-
0o0 cNPl: 07.683.956/Í)co1 84

ricitacao@itaoaie.ce.Eê9na 42 de 50

CPL de ltapajé

ctqFLS

Á

o @ www.itàpaje.ce.gov.br wr



ITAPAJE
PREFEITURA DE,

Itapsio Msis Fort6 s Fsliz

ANEXO IV. MINUTADO CONTRATO

com sede na

CONTRATO NS

O GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPAIÉ, CEARÁ, COM SCdE NA

CNPJ/MF sob o Nq . por intermédio da Secretaria de 

- 

neste ato representado(al
pelo(a) seu(ual respectivo(a) Secretário(a)/Ordenador[a] de Despesas, Sr(al doravante
denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa pessoa jurídica de direito

neste ato representada pelo(a) Sr(aJ.privado, inscrita no CNP) Nq

inscrito(a) no CPF Ne portador(al da Carteira de Identidade Ne

doravante denominada CONTRATADO, resolvem Íirmar o presente contrato, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO CONTRATUAL
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a AQUISIçÂO DE ÓLEOS, LUBRIFICANTES E ADITMS
NECESSÁRIOS PARA A MANUTENçÂO E OPERAçÔES DOS VEÍCULOS DAS DMRSAS SECRETARTAS

DO MUNICíPIO DE ITAPAIÉ/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 

-.-.-.- 
em

conformidade com a Lei Federal Nq 14.133 /ZOZ1de 1e de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.
3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de ltapajé/CE no prazo máximo de 24 [vinte
e quatroJ horas, a contar da data do seu recebimento.
3.1.2. Entregar os produtos no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento

da ordem de compra/autorização de fornecimento pela Administração, obedecendo ao cronograma de

entrega e aos quantitativos discriminados na ordem de compra. A contratada deverá observar

rigorosamente as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos e nas disposições

constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como quaisquer

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais

resultantes da execução do contrato, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do

contrato.
a) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades;
b) Aieitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no obreto do

contrato, até Z5o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do Art. 125

da Lei nq 14.733 /2021',
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Itapajé/CE, atender prontamente

a eventuais reclamações e dar ciência, por escrito e imediatamente, de qualquer anormalidade
verificada durante a execução do contrato.
3.1.3. eualidade e Conformidade dos Produtos: A contratada é responsável por assegurar que todos
os produtos entregues esteiam em conformidade com as especificações técnicas, normas de qualidade e
requisitos estabelecidos no Termo de Referência, no editâl e na proposta de preços.

3.1.4. Entrega e Transporte: A contratada deverá garantir a entrega dos produtos conforme os prazos,

locais e condições estabelecidos pela Administração, arcando com todos os custos de transporte, frete,
seguros e demais despesas relacionadas

Prefeitura Monlcipâl de ltapaÉ
Ruã Major loaquim alexandre, Ns 140, Centro - ltapalé/ct I ctP:62.60G
0m CNPI : 07.6a3.956/00O1-84

9*T%.* l-
ticrtacao@itapaie.ce,eBl4na 

/[l de 50

CPL de ltapajé

c90FtS

4

M''@
P.

ri

{Ü;:

- ltapajê /Ceará, inscrito no

G---
www itapaie.ce.gov br tr



PREFEITUNA DE,

Itêpsrs Msis Fürts Ê F3iiz

3.1.5. Substituição e Correções: A contratada deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, por sua
conta, qualquer item que apresente defeitos ou falhas, garantindo a entrega em perfeitas condições de
uso e dentro das especificações acordadas.
3.1.6. Responsabilidade l,egal: A contratada é responsável por todos os impostos, taxas e encargos
decorrentes da execução do contrato, seram eles federais, estaduais ou municipais, bem como por
quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais associados à execução, inclusive
perante tercêiros,
3.1.7. Responsabilidade por Danos: A contratada responderá por quaisquer danos causados

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, seus ou de seus prepostos,

durante a execução do contrato, independentemente da fiscalização exercida pelo órgão gestor.

3.1.8. Atendimento às Reclamações e Solicitações: A contratada deverá atender prontamente todas
as solicitações e reclamações feitas pelo Município de ltapajé/CE e deverá informar por escrito
qualquer situação anormal que ocorra durante a execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILTDADES DO CONTRATANTE
4.1. Emissão das Ordens de Compra:
A Contratante deve emitir as ordens de compra ou autorizações de fornecimento com clareza,

detalhando a quantidade, local e prazo de entrega, conforme estabelecido no contrato, permitindo à

Contratada planejar e organizar a entrega.
4.2. Acompanhamento e Fiscalização:
A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato,
assegurando que os produtos entregues estejam em conformidade com as especificações técnicas e

padrões de qualidade exigidos.
4.3. Avaliação e Inspeção dos Produtos:
A Contratante deve avaliar os produtos entregues para verificar a conformidade com as especificações
contratuais, emitindo relatórios de aceitação ou de não-conformidade, conforme necessário.
4.4. Comunicação de Não-Conformidades:
A Contratante deve informar a Contratada imediatamente, e por escrito, sobre qualquer não-
conformidade dos produtos entregues, especificando os pontos a serem corrigidos e o prazo para
substituição.
4.5. Procedimento em Caso de Substituição:
Caso haja necessidade de substituição dos produtos, a Contratante deverá assegurar que a Contratada
receba todas as informações necessárias para efetuar a troca, especialmente nos casos de produtos que
não atendam às especificações técnicas estabelecidas.
4,6. Pagamento dos Produtos Entregues:
A Contratante deverá realizar os pagamentos de forma regular e em conformidade com os prazos

estabelecidos no contrato, desde que a Contratada tenha cumprido todas as condições contratuais e

entregue os produtos de acordo com as especificações.
4.7. Garantia de Acesso à Unidade Gestora:
A Contratante deve proporcionar acesso à Unidade Gestora ou outros locais de entrega, garantindo que

a Contratada possa realizar o fornecimento conforme o cronograma previamente estabelecido.
4.8. Prestar Esclarecimentos à Contratada:
A Contratante deverá atender prontamente às dúvidas e solicitações da Contratada relacionadas à

execução do contrato, visando ao cumprimento eficiente das obrigações de ambas as partes.
4.9. Garantia de Transparência e Regularidade:
A Contratante deve assegurar que todas as ações tomadas durante a execução do contrato seiam
transparentes e regulares, zelando pelo cumprimento das normas legais e promovendo a comunicação
constante com a Contratada.

9u^ 9tncíI I 
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5.1. 0 contrato produzirá seus.jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até _ de _
de podendo ser prorrogado caso seja permiüdo pelo art. 107 da Lei n" 14.133/21.
5,2, Todas as entregas deverão atender às normas vigentes para transporte e armazenamento de
produtos automotivos, garantindo a integridade e a qualidade dos materiais.
5.3. A empresa contratada que atrasar a entrega no prazo estabelecido na ordem de compra será
automaticamente notificada e terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da data da notificação,
para regularizar a entrega. Caso não o faça, estará suieita às penalidades previstas no edital.
5.4, Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de até OS (cinco) dias corridos,
contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento, nos quantitativos e locais
definidos pela Administração Municipal. As entregas deverão seguir cronograma estabelecido pelas
Secretarias requisitantes, no dia e horário indicados pela unidade gestora, observando rigorosamente
as especificações do Termo de Referência, anexos e proposta de preços, assumindo integralmente a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e encargos incidentes, inclusive
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como eventuais danos causados a terceiros.
a) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades com as especificações;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no obieto do
contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado, conforme Art. 125 da
Lei ns 14.133 /202L;
c) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Itapaié/CE e comunicar
imediatamente, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução contratual.
5.5. Em caso de constatação de inadequação dos produtos às especificações técnicas estabelecidas no
Termo de Referência, edital ou proposta de preços da contratada, a Administração poderá recusar o
fornecimento, devendo a contratada, no prazo máximo de 24 [vinte e quatroJ horas, proüdenciar a

subsütuição ou adequação necessária.
5,6. O objeto deverá ser executado conforme estipulado no contrato e edital, nos prazos e locais
previamente designados pela unidade gestora, sendo que o não cumprimento dessas condições poderá
implicar na recusa dos produtos, sem direito a qualquer reclamação ou indenização por parte da
contratada.
5.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, próprios ou de seus prepostos, na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida pelo órgão interessado.

CLÁUSULA sExTA - DA EXTINÇÃO

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 737, 138 e 139 da Lei Ne

74.133/27, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de
05 [cincoJ dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CúUSULA SÉTIMA - DAs PENALIDADES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei na 14.133, de 2021, quais seiam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.7.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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7.1.7. Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônicâ ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7 .7-10-1,. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participaÇão, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.
7.L.1Z. PraticaÍ ato lesivo previsto no art. 5q da Lei nq 1,?-a46, de 1a de aSosto de 2013.
7,2, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7 .2.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.
7 .2.2. Praticar ato lesivo previsto no art- 5q da Lei nq 72.846, de 1a de agosto de 2013.

7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
suieito, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do[s) item(sJ prejudicado[sJ pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.7.1 a 7.1.12;
c) Ímpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 [três) anos, nos casos dos subitens
7.7.2 a 7 .7.7 deste Edital, quando não se .justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis] anos, nos casos dos subitens 7.1'.8 a 7.7.72, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.1-. A natrreza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR.

7.9, A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos daLeine 12-846, de 1a de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativâ.
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
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específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nq 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.
7,12, As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Edital.

CLÁUSULA OITAVA . DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago até 30 (trinta] dias, conforme
a entrega dos materiais, contado da apresentação da fatura, se superior aquele limite, observada a

ordem cronológica estabelecida no Art. 12, inciso ll e Art. 141 da Lei no 74.733 /2021, ap6s
protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente, deüdamente atestada pela comissão
competente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação de
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art.68 da Lei na 14.133, de 2021, conforme especificações abaixo:

8.2. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos.

8.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta específica, após a apresentação das
respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com Prova de Regularidade relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de
Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FCTS; Prova de Regularidade relativa à )ustiça do trabalho [Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTJ e o Contrato, correspondentes ao objeto fornecido, depois de
atestado pelo setor competente;

8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências;

8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
aJ Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
bl Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a CONTRATANTE;
cJ Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a iusta remuneração do fornecimento, desde que
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124,
Inciso II, alínea "d" da Lei Ne 74.733/21,, devendo ser formalizado através de ato administraüvo
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9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
prevista no manual com a seguinte Dotação ; ELEMENTO DE DESPESAS

- Fonte de Recursos: 

-

CLÁUSULA DÉCTUI . »O TISCAL DO CONTRATO

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.733/2021, art. 117, caputJ.

10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

(Lei no 74.733/2021, art. 117, §10).
10.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei ne

14.733 /2OZl, aft.777 , §2e).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de 2O27, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
11,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
11,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
i1.S. Apór 

" "ssinatura 
do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o ,"p.".ánt"nte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

;stratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do contrato, ou

pelos respectivos substitutos [Lei no 14.133, de 2021, art 117, caput).

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todâs as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
11,8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. [Lei ne 14.133, de2OZ7,aÍL 117, §1s].
11,9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
1j^,1^2, O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
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deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;

11.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos âditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Sestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

if.fS. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contraio contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogaçõãs contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

í.í6. O gestor do conEato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins ãe empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

tí.y,'O gestoi dã contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênciãs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.18, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação Íealizada pelos fiscais

tócnico, aáministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
11.19. O gestor do cônt."to tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

lSá aa lei na 14.1i3, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

LLZO. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

l1..2].. O gestor do.ontrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham iustificado a contratação e eventueis condutas a Serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUATS

12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.

724 e iZS áa Lei N.. 14.133/2L, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa

pela autoridade administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DA SUBCONTRÁTAçÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Np

14.1,33 /?L, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;

14.2. Fica eleito o Foro da Cidade de ltapajé/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas
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14.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lawado o

presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo

Itapaié/CE, 

- 
de 

- 

de 

-

< < <SEC RETARIA>>> <REZÃO SOCIAL>

Sr(al. CNPI:

SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A]
CONTRATANTE

Sr(a).
CPF:

CONTRATADA

Testemunhas:

1 CPF:

2 CPF

q*@..
\§*s'"

Prefeiturà Municipal de lrâpêÉ
Ruâ MaJor loaquim ÂlexandÍe. Ne lrl0, Centro' lrapajê/CE I CIP: 62.60G
00o CNPir 07.683.956/0001-84

licltêcao@
"..".tê§/na 
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